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Provimento relativas a¿ inspeça¿o.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27. O Corregedor Regional Eleitoral, no uso de suas atribuições legais, poderá delegar à
autoridade judiciária, a presidência dos procedimentos correicionais, e ainda designar, por meio de
portaria, comissão técnica, composta por servidores da Corregedoria Regional, para os serviços de
secretaria e auxiliares da autoridade judiciária, durante a realização da inspeções e correições.
Parágrafo único. O Corregedor, ao receber da autoridade judiciária o relatório da inspeção,
determinará as providências pertinentes, e ao final homologará os trabalhos realizados.
Art. 28. Deverá ser lançada ou certificada a anotação " " nos processosVistos em Inspeção
eletrônicos, livros e demais expedientes submetidos à exame.
Art. 29. Identificada possível ocorrência de falta disciplinar, a Corregedoria Eleitoral deverá
instaurar sindicância, ou recomendar desde logo a instauração de processo administrativo, se
presentes elementos suficiente para tanto.
Art. 30. As irregularidades que contenham indícios de ilícito penal apuradas em inspeções ou
correições devem ser imediatamente comunicadas ao Ministério Público Eleitoral.
Art. 31. A Corregedoria Regional Eleitoral expedirá orientações necessárias à execução desta
norma.
Art. 32. Os casos omissos serão decididos pela Corregedoria Regional Eleitoral.
Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Provimento n. 03/2023, de 18 de
maio de 2023, da Corregedoria Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
Art. 34. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se.
Campo Grande-MS, na data da assinatura digital. (assinado digitalmente em 18/01/2024)
Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

PORTARIA CRE Nº 1/2024 TRE/CRE/CJA/SEOIC
Considerando a competência do Corregedor Regional da Justiça Eleitoral do Estado de Mato
Grosso do Sul, no uso que lhe confere o artigo 13 da Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.06, e
observadas as disposições dos artigos 6º, VII, 9.º e 10, V, do Regulamento dos Serviços da
Corregedoria Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (Resolução TRE/MS n. 652/2019);
Considerando o disposto na Resolução TSE n. 23.657, de 14 de outubro de 2021, que estabelece
as normas afetas às inspeções, às correições e aos procedimentos disciplinares contra
autoridades judiciárias, no âmbito da Justiça Eleitoral;
Considerando o disposto no Provimento CGE n. 2, de 22 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre
os procedimentos de inspeções e de correições nos Tribunais Regionais Eleitorais e nas zonas
eleitorais, bem como a utilização do Sistema de Inspeções e Correições da Justiça Eleitoral
(SInCo), especialmente o previsto no Art. 7º, parágrafo único (designação de comissão
permanente) e no Art. 29, parágrafo único (designação de autoridade judiária);
RESOLVE:
Art. 1.º . Fica por este ato designado o Juiz Auxiliar da Vice-Presidência e Corregedoria, o Dr.
Eduardo EugÊnio Siravegna Junior para presidir os procedimentos de inspeção e correição;
Art. 2.º Fica por este ato designada a Comissão Permanente responsável pelos trabalhos técnicos
e de secretaria dos procedimentos de inspeção e correição:
I) Andressa Abel da Silva - Coordenadoria Jurírico-Administrativa;
II) Kátia Simone Maia de Souza - Seção de Orientação, Inspeções e Correições;
III) Anselmo Gonçalves Nina Júnior - Seção de Orientação, Inspeções e Correições;
IV) Dariyene Shiroma Vieira - Seção de Orientação, Inspeções e Correições;

§ 1º. A coordenação dos trabalhos da Comissão ficará a cargo do Juiz Auxiliar da Vice-Presidência
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§ 1º. A coordenação dos trabalhos da Comissão ficará a cargo do Juiz Auxiliar da Vice-Presidência
e Corregedoria a quem incumbirá fazer as convocações que se fizerem necessárias para a
execução dos trabalhos.
§ 2º. O Juiz Auxiliar poderá, em caso de necessidade do serviço, convocar outros servidores desta
corregedoria regional para auxiliar nos trabalhos da Comissão.
Art. 3.º A Comissão deverá funcionar com, no mínimo, 02 (dois) de seus membros.
Art. 4º. Os casos omissos serão decididos pelo Corregedor Regional Eleitoral.
Art. 5.º Fica revogada a Portaria CRE n. 04/2023 TRE/CRE/CJA/SEOIC, de 18 de maio de 2023.
Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande-MS, na data da assinatura digital. (assinado digitalmente em 18/01/2024)
Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 15/2024 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos V e XIV, da Resolução nº 471, de
26.03.2012, alterados pela Resolução n.º 472, de 09.04.2012 - Regimento Interno da Secretaria
deste Tribunal, e considerando o teor do Processo SEI n.º 0004360-89.2023.6.12.8000;
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores TAMIRIS NAVARRO OTONI como titular, JOSY ALINE DE
OLIVEIRA SILVA e LUCINALDO BARBOSA DOS SANTOS, como substitutos nos casos de
afastamento e impedimento legal da titular, para atuarem como fiscais da contratação destinada a
aquisição de condicionadores de ar, relativo ao Procedimento SEI n.° 0004360-89.2023.6.12.8000.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande, 22 de janeiro de 2024.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

ATA Nº 5.106 - SESSÃO ORDINÁRIA (EM SISTEMA HÍBRIDO -
PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL EM PLENÁRIO E REMOTA POR
VIDEOCONFERÊNCIA) DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL
Aos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezessete horas, o
egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, sob a Presidência do Excelentíssimo
Senhor Desembargador Paschoal Carmello Leandro, reuniu-se, em sessão ordinária em sistema
híbrido, com participação presencial em Plenário e de forma remota por intermédio de meio
eletrônico com a utilização da ferramenta de videoconferência, em conformidade com a Resolução
nº 754, de 19.10.2021, e, ainda, nos termos da Resolução nº 679, de 23.3.2020, com redação
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